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RECOMENDACAO DAF N'9Qõ19 — Adequaqão técnica d objeto d C t atos
Ad I istrativov

1. R podo-me ao Acónlão n'2746/201õlTCU-Plenário, que dhspõe sob o Relatório dc

Auditoria integrante dos Tmbalhos de Fhscalizaqão de Or ntaqão Centralizada (FOC)—

Governanqa e Gestão das Aq siqões, reabz do com o objeti o de avahar se as práticas de

govemanqa e gestão das aq iões no Departamento Nacional de Infra strutura de

Transportes/DNIT apresentam se de acordo com ás boas práticas e a leghslaqão part te, bem

como dar seq
" cia ao trabalho reahzado o TC-025068/2013-0, que consisuu no

levantamento da s tuaqão dc go emnnqa e gestão das aqutshcões na Admmhstraqão púbhca
Federal.

2 D ante do exposto, em cumprimento ao htem 9.1.27 "aj ares necessd las o co traio
atuai pa o melhor adequacão l/enhco aos seus ub/e/ivos ', esta Diretoria de Ad mstraqão e
Finanqas/DAF recomenda q e:

2.1. Seja observada as regras para a altc ção dos contratos, tanto as alteraq5es

contratuais umi tem/s qvantir i o — que modi f cm a dhmensão do objeto — quanto as
unrlalerai s qualiralrvas — quc ma tém inhangivel o ob/eto, em nalureza e em dkmensão,

estando sujeitas aos hmhtes preestabelemdos no 9 Ip do artigo 65 da Leh 8 666/93, em
face do disposto no 0 2ã do me c onado artigo; do respetto aos dirchtos do contratado,
prescrito no art 58, I, da mesma Leh; do pri clpho da proporco al dada, e da
necessidade de esses hmnes serem obrhgatorhament t xados em lei,
2 2. só é pemuthdo a Admmist aqão ultrapassar os al dhdos limites, na hipótese de

alteraqõesconuaturusconsenssare,q altaovasemcepcionalihsnrms,nose tidodeque
só seriam ace tá eis quando, no caso especifico, a out a altemati a — a cisão do

contrato por interesse púbhco, scgu da de nova licitaqão a ntratnqão — signiticar um

sacrrjicho insuporid el ao mteressc colet vo prhmáno a se atendhdo, pela obra ou

schviqo,
2 3 ressalve-se somente a hhpótese de supressões contratuais, alé n dos hmites rcferido s,

em que se exige apenas a co senshhalhdade, nos termos do mciso ll, do 02 ', do art. 65,

da Leh S 666/93, incluido pela Let 9 648/98.

3. Desse modo, I po la esclarecer quc Contrato Administrativo "é o a/ust q a
dd rnrslrarão Pública, agrndo nessa qualidade, frrma com pa rr lar ou ostra e rd de

ad slralivaparaconse I edeob/eli os dei le emepúblrco nas c duõeseslaóelecrdas
peia p ópna ddmrmslracão."

4. Tsl a/uste é reahzado m d a te processo licit t6no, reydo pela Leh n'.6ó6/93 (Let de

Lhmt 95es), para a escolha impessoal do futuro contratado~ PÁTRIA AMADA
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5. Entretanto, para atender melhor seus obietivos, po vezes o produto licáado precisa

passar por adequaqões tócmcas após a cont taqão

6 Nesse sentido, a Ler de Limtaqões estabelece um limite p a que aAdmi istraqão altere

as cond qões contratuais e formahze aditivos, e n especial, aqueles que tenham o propósáo de

alterar acus obietos

7. 0 mt 65 do menmonado dhploma legal ap esenta as estritas hipóteses c q e sena
facultado Ite ar o objeto de se s contratos, estando essas modhiic pões separadas duas

categori s: ( ) quahtativas, e (ii) quanthtativas 0 parágrafo primeiro do atado artigo detehmma

que. I' co i tedo fica obrigada a aceitar, nos mesinos condiqõ s
eoniroiuehs, os ac ésnmo p esse q f 6, q s
oo compras, aié 25% (vrnte e cinco por cenio) do eio icroi aiuaiizedo do
contraio, e, no s parihcuiorde f ade edhficio os de eqrhrpamenio, aié
o ir mire de 50% (mnquen i a por cento) para os seus er é s cnnos "

8. Asei, as alteraqões quanutat vas são aquelas em que a dhmcnsão do objeto pede ser
modificada dentro dos hmites previstos no 0 15 do art. 65 da Leh n'.ó66/93, desde que o

acréscuno ou supressão, em valor (não em quantidade), ão exceda 25% do alor micial do
contrato. Enquanto, as alteraqões q shtathvas decorrem de modhficaqões necessánas ou
convenhent s as quantidades de obms ou servhqos. São necessárias c i prescmdivehs a
reahzaqão do objeto, sem a siteraqão não há a conclusão do ob)ato, nem par I ente.

9 Rcssalt -se smda, que o objcto ontratual não pode sermodhficado, seja em natureza ou

em dhmensão, pois ão se admáe a alta aqão radical dos teh os immalmcnt estabelemdos.
Sendo vedado ao Adm mstrador, a reali 9 o de adáivos economhcamente dcsfa o ve s para
a Admmtstraqão Públ ca, devendo sempre ser demonstrada a compathbhhdade do p Mo cob ado

com o praticado no mercado

10 Dia t d osto as artes darão alterar as comli ãcs firmadas c t ato
bse «dos todavia os isitos e cautelas a ima citados a fim d ade «á-las da melbo

fo ossivel a atender os I tercsses da Ad istra áo Pública s sado sem re o

ol t co tratual.

11 Pelo exposto, determmo a Dit tonas, C naqõcs-0 ais e Supermtendcnchm
ltegonais do DNIT, a est ha observ cia as conside aqõ s supracitadas, ob)etivando o regular
cumpnmento da lci.

Brasilia, 07 de agosto de 2019.
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